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Plataforma simula valor dos repasses de ICMS Ecológico 

Terceirização nos serviços públicos é tema de 
reunião na Amusep

Verba para tratar sequelas reconhece a 
gravidade da Covid

O Instituto Água e 
Terra (IAT) dis-

ponibiliza uma nova 
ferramenta online que 
permite às prefeituras 
simularem os repasses 
de ICMS do Estado para 
municípios que preser-
varem áreas de vegeta-
ção através de unidades 
de conservação (UCs).

O repasse é fe i to 
através do chamado 
ICMS Ecológico, de-
senvolvido pelo órgão 
ambiental estadual. Em 
30 anos, o Estado já re-
passou R$ 7 bilhões de 
recursos do ICMS Eco-
lógico e atualmente 262 
municípios são contem-
plados por preservarem 
o meio ambiente.

A ferramenta online 
é interativa e apresenta 
cenários de arrecadação 
municipal em resposta 
aos dados das unidades 
de conservação em fase 
de planejamento.

“Muitos municípios 
não sabem os valo-
res que podem rece-
ber pelas unidades de 
conservação e nosso 
objetivo é apresentar 
essas informações de 
forma simples e inte-
rativa, subsidiando as 

A possibi l idade de 
terceirização nos 

serviços públicos foi o 
tema central da reunião 
mensal da Câmara Téc-
nica da Procuradoria Ju-
rídica da Associação dos 
Municípios do Setentrião 
Paranaense (Amusep). 
O encontro, realizado 
na sede da entidade, 
em Maringá, ocorreu na 
tarde desta terça-feira.

Depois de serem ana-
lisados vários aspectos 
e apresentadas as expe-
riências colocadas em 
práticas nos municípios, 
os procuradores jurídi-
cos decidiram, por meio 
da Amusep, requerer 
junto ao Tribunal de 
Contas do Estado (TCE) 
um pedido de consulta 
sobre o tema. Especial-
mente, aos processos 
relacionados à contra-
tação de profissionais 
e empresas no setor de 
Saúde.

REMUNERAÇÃO
Um fato comum à 

maioria das Prefeituras 
é a dificuldade de os 
médicos aprovados em 
concurso assumirem o 
cargo, quando convoca-
dos. O principal entrave 
é a remuneração. Mesmo 
sendo superior à média 
do quadro de servidores 
públicos municipais, 
ainda, é considerada 
pouco atrativa se com-
parada aos rendimentos 
que os profissionais re-
cebem de outras fontes 
de trabalho.

O procurador jurí-
dico da Amusep e co-
ordenador da Câmara 
Técnica, Rafael Esteves 
Moribe, destaca que, 
por lei, nenhum servi-
dor público municipal 
pode receber um salá-
rio superior ao teto do 
subsídio do prefeito. 
Assim, as prefeituras, 
obrigatoriamente, usam 
a determinação legal 
para estipular os valores 
a serem pagos para os 
profissionais concursa-

O deputado Luiz Clau-
dio Romanelli afir-

mou que o Governo Fe-
deral está mudando em 
relação à Covid, o que 
mostra a liberação de 
recursos do Ministério 
da Saúde para tratar se-
quelas da doença. “É 
mais um reconhecimento 
público da gravidade da 
doença. Finalmente o 
negacionismo do Gover-
no Federal parece estar 
diminuindo”, avalia.

Romanelli disse que 
muitas decisões equi-
vocadas, contrariando 
a ciência, permitiram o 
agravamento da pan-

demia no Brasil, com o 
aumento acelerado das 
infecções e perdas de vi-
das. “Primeiro negaram as 
vacinas e depois ainda in-
sistiram no tal tratamento 
precoce”, lembra. “Hoje, 
o País paga pelos erros e 
terá que investir no trata-
mento das sequelas que 
atingem grande parte dos 
infectados”.

O tratamento de sin-
tomas pós-coronavírus, 
segundo Romanellli, será 
outra batalha dentro do 
serviço público de saúde 
e considerou que era 
necessário que o Minis-
tério da Saúde apoiasse 

as redes municipais de 
atenção primária. A pasta 
promete liberar R$ 423 
milhões para atendimen-
to de pessoas que convi-
vem com sequelas.

Para enfrentar a situa-
ção, o ministério publicou 
duas portarias liberando 
verbas do orçamento. 
Uma delas autoriza repas-
se de R$ 160 milhões para 
que municípios e o Distri-
to Federal contratem no-
vos profissionais, abram 
espaços de tratamento 
e comprem materiais. 
A segunda transfere R$ 
263 milhões para 2,1 mil 
centros de atendimento 

para o enfrentamento 
à covid-19 e 82 centros 
comunitários. 

A divisão da verba 
levará em consideração 
a estrutura de saúde exis-
tente e as taxas de in-
fecção de cada cidade. 
Dados da pasta indicam 
que de 30% a 75% dos 
pacientes que tiveram 
covid-19 apresentam se-
quelas após enfrentar a 
doença, entre elas cansa-
ço, falta de ar, tosse, dor 
torácica, perda de olfato 
e paladar, dor de cabeça, 
tontura, alterações de 
memória, ansiedade e 
depressão. (ASC)

Projeto pretende capacitar gestores do terceiro setor. (Foto: Dálie 
Felberg/Alep)
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Senai lança cursos gratuitos na área de TI

Cursos na modalidade presencial conectado estão com inscrições abertas para todo o Paraná

ASCPara atender a rápida  ne-
cessidade do setor de 

Tecnologia  da Informação e
da Comunicação (TIC) em
relação a profissionais  habi-
litados para trabalhar na
área, o Senai Paraná vai ofer-
tar  79 cursos gratuitos  nas
linhas de aperfeiçoamento,
aprendizagem  e qualificação
profissional, para atuação no
mercado de TIC.

Já com matrículas abertas 
para todos o estado e aulas
a partir do dia 13/12, a insti-
tuição está  com  600  vagas 
abertas, que serão divididas
igualmente  para os cursos de
aperfeiçoamento profissional 
em  Fundamentos Técnicos
de TI; Gestão de Infraestru-
tura e Serviços de TI; e In-
trodução à Programação de
Sistemas.  Para estes três cur-
sos, as aulas serão realizadas 
ao vivo na modalidade pre-
sencial conectado, por meio
da plataforma Microsoft  Te-
ams,  até o dia 22/12, das
19h às 22h30.

“O Brasil forma, em mé-
dia, 46 mil pessoas por ano
com perfil tecnológico, segun-
do dados da Brasscom e os
números mostram a necessi-
dade de formação de mão de
obra qualificada no curto
prazo. De 2019 para cá, já
estamos com um déficit acu-
mulado de 72 mil novos pro-
fissionais para o setor de
TIC e, se nada for feito, até
o final de 2024 a área terá
acumulado uma lacuna de
144 mil postos vagos”,
afirma Jacielle Feltrin Vila
Verde Ribeiro, Gerente de

Educação e Negócios dos
Sistema Fiep.

Segundo dados do IBGE,
o Brasil tem hoje mais de 14
milhões de pessoas desem-
pregadas e a pandemia agra-
vou esse cenário. Por outro
lado, o home office, a neces-
sidade de conexão por meio
da internet e o aumento no
volume de serviços digitais
explodiu a busca por profis-
sionais da área da Tecnolo-
gia da Informação e da Co-
municação (TIC).

“Como provedor de
soluções industriais e atuan-
do fortemente na formação e
desenvolvimento de profissi-
onais para atender às deman-
das  do mercado, o Senai
Paraná abriu a sua oferta de
cursos gratuitos na área de
TIC para que as pessoas in-
teressadas possam ingressar
no mundo do trabalho e se

desenvolver profissionalmen-
te”, completa Jacielle.

As inscrições para os cur-
sos de aperfeiçoamento pro-
fissional em Fundamentos
Técnicos de TI; Gestão de
Infraestrutura e Serviços de
TI; e Introdução à Programa-
ção de Sistemas, podem  ser 
feitas até o dia 13/12 no site 
www.sistemafiep.org.br/gra-
tuidade.  Ao todo, são 600
vagas gratuitas, sendo 200
vagas para cada um dos três
cursos.

Podem participar pesso-
as a partir de 14 anos com
ensino fundamental comple-
to  e  não há necessidade de
conhecimento prévio na
área.  Dúvidas quanto ao pro-
cesso de inscrição podem
ser esclarecidas com a uni-
dade Senai Dr. Celso  Cha-
ruri, por meio do telefo-
ne, (41) 98729-5409. 

MARINGÁ
A partir de 2022,  o 

Senai Maringá CTM tam-
bém irá ofertar cursos gra-
tuitos na área de Tecnolo-
gia da Informação e Comu-
nicação. A unidade irá abrir
inscrições para o curso  au-
toinstrucional intercalado
com aulas ao vivo,  por meio
da plataforma Microsoft Te-
ams,  na área de Programa-
dor  FullStack. Para quem
reside na cidade de Marin-
gá e região, a instituição
também está organizando 
as inscrições para o curso
presencial de Programador
e Operador de Manufatura
Avançada e para os  cursos
semipresenciais de  Apren-
dizagem Técnica em Inter-
net das Coisas e Aprendi-
zagem Técnica em  Cyber-
sistemas  para Automação.
(ASC)

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e portais
associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

Selo Clima
O secretário Márcio Nunes fez a entrega dos certificados do

Selo Clima Paraná para setenta empresas e a prefeitura de
Maringá. A iniciativa do Governo do Estado é um reconhecimento
para quem divulga e reduz a produção de carbono. O Selo Clima
Paraná está na 7ª edição e aponta redução de 39 mil toneladas na
emissão de carbono pelas empresas que conquistaram o Selo
Clima Paraná Ouro Plus, o que equivale a 10 mil campos de
futebol. Na edição, foi a primeira vez que uma prefeitura emitiu
inventário com informações sobre a emissão de carbono. A prefei-
tura de Maringá foi reconhecida com o selo na categoria Original.

Nova Ferroeste
A Nova Ferroeste, maior projeto logístico do Paraná para os

próximos anos, reuniu parte da bancada paranaense na Câma-
ra dos Deputados, em Brasília. O coordenador do Plano Estadu-
al Ferroviário, Luiz Henrique Fagundes, detalhou a relevância da
Nova Ferroeste para o desenvolvimento do País. O Estudo de
Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) apontou
que a construção da nova ferrovia vai permitir a redução do custo
logístico dos produtores paranaenses em até 30% em algumas
regiões. O valor do investimento é de R$ 29,4 bilhões. O projeto
deve ir a leilão no segundo trimestre de 2022.

Nova Ferroeste II
A Nova Ferroeste surgiu a partir da necessidade de ampliar o

traçado da atual Ferroeste, entre Cascavel e Guarapuava. O pro-
jeto do Governo do Paraná vai ligar por trilhos o município de
Maracaju, no Mato Grosso do Sul, e Paranaguá, no Litoral do
Estado. Um ramal entre Foz do Iguaçu e Cascavel também está
previsto para escoar parte da produção agrícola do Paraguai e
Argentina pelo Porto de Paranaguá. No total, são 1.304 quilôme-
tros de extensão. Estudos recentes apontaram soja e proteína
animal como as principais cargas a serem transportadas.

LOA 2022
O projeto que trata da Lei Orçamentária Anual (LOA) para o

ano de 2022 foi aprovado em segunda votação na Assembleia
Legislativa do Paraná (Alep). O orçamento estima a receita e fixa
as despesas do governo do estado para o exercício financeiro de
2022 em R$ 54,6 bilhões. O valor do orçamento presente na LOA
de 2022 é 8% maior do que a quantia aprovada para o ano de
2021. O texto segue em tramitação na casa.

Reconstrução
O Governo do Paraná liberou uma verba de R$ 1,5 milhão para

a reconstrução do campus da Universidade Estadual do Oeste do
Paraná (Unioeste) em Foz do Iguaçu. O valor liberado pelo Estado
será usado para refazer o telhado da biblioteca, restaurante uni-
versitário, laboratório de enfermagem e passarelas de acessos
aos blocos. As estruturas foram completamente destruídas du-
rante um forte temporal, registrado no dia 23 de outubro.  

Comunicação assistiva
O prefeito de Cornélio Procópio, Amin Hannouche, e a depu-

tada federal paranaense Luísa Canziani visitaram a unidade lo-
cal da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) para
conhecer os laboratórios de Braille e de Libra, voltados a atender
pessoas com dificuldades audiovisual e deficiência auditiva e
surdez. O  diretor do campus, Marcio Jacometti,  informou que “a
intenção do campus é criar o curso de Tecnólogo em Comunica-
ção Assistiva”. A meta, segundo ele, é conseguir junto ao Ministé-
rio da Educação (MEC), através da deputada, a liberação de va-
gas e posterior implantação dessa graduação na universidade.

Lotepar
O projeto de lei 544/2021, do Poder Executivo, que cria a Lote-

ria do Estado do Paraná (Lotepar), foi aprovado em segundo turno
de votação na Assembleia Legislativa do Paraná (Alep). A Lotepar
será uma autarquia pública com orçamento e autonomia própri-
os, vinculada à Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA). De acor-
do com a matéria, caberá a Lotepar a exploração, a administração
e a fiscalização do serviço público de loterias. A arrecadação com
a exploração do jogo auxiliará o Estado a custear serviços de se-
gurança pública, habitações populares e ações e programas do
Governo Estadual, especialmente quando voltados à promoção
de direitos dos idosos. O texto passou com uma subemenda da
CCJ que promove correções ao texto original.

Agência Agro
O deputado federal Pedro Lupion (DEM-PR) confirmou, nesta

quarta-feira, 8, que a cidade de Santo Antônio da Platina, no Norte
Pioneiro paranaense,terá uma agência Agro, para negociações
agrícolas.  “Tivemos uma reunião muito produtiva com o presi-
dente da Caixa, Pedro Guimarães, que confirmou a abertura de
uma agência de agronegócio, exclusivamente de agro, em Santo
Antônio”, comentou. A expectativa é que a nova agência possa
beneficiar não só os 49 mil habitantes da cidade, mas, especial-
mente, os produtores rurais de todo o norte pioneiro.

Obras monitoras
O TCE-PR (Tribunal de Contas do Estado do Paraná) assi-

nou, em Brasília, um acordo com o Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Inovação para possibilitar o monitoramento de grandes
obras públicas com a utilização de imagens de satélite forneci-
das pelo Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais). Por
meio do convênio, o Inpe capacitará servidores do TCE-PR para
analisar as imagens fornecidas pelo órgão. Nos últimos meses,
o uso dessa tecnologia já foi testado em três obras no Paraná:
um hospital em Francisco Beltrão; a pavimentação da Estrada
do Socavão, no município de Castro; e a reforma e ampliação do
Aeroporto de Maringá. 

Recondução
O advogado Thiago Paiva dos Santos foi reconduzido pelo

presidente Jair Bolsonaro ao cargo de juiz do Tribunal Regional
Eleitoral do Paraná (TRE-PR). A nomeação decorre de lista trípli-
ce formada em agosto pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná (TJ-PR), em que foram escolhidos, por ordem de vota-
ção, os advogados Thiago Paiva dos Santos, Paulo Roberto Gôn-
gora Ferraz e Carlos Afonso Ribas Rocha. Thiago Paiva ocupa
desde dezembro de 2019, uma das vagas no TRE destinadas ao
quadro de juízes oriundos da advocacia. 

Vale-gás
A Petrobras vai pagar um vale-gás de R$ 100 para 300 mil

famílias em todo o país a partir deste mês. A entrega do benefício
para compra do gás de cozinha, vendido em botijões de 13 qui-
los, foi aprovada pela estatal e divulgada nesta quarta-feira (8). Se-
gundo a empresa, os 300 mil auxílios serão destinados a famíli-
as em situação de vulnerabilidade social. A projeção é que, com
a medida, cerca de 1,2 milhão de pessoas sejam beneficiadas
indiretamente.

Federações partidárias
O ministro Luís Roberto Barroso, do STF (Supremo Tribunal

Federal), definiu o prazo de seis meses antes das eleições de
2022, que serão realizadas em outubro, para que as federações
partidárias obtenham o registro junto ao TSE (Tribunal Superior
Eleitoral), corte que preside. As federações partidárias, previstas
por lei desde setembro, permitem a união entre partidos políticos
e têm natureza permanente – devem durar pelo menos os quatro
anos do mandato. Se algum partido deixar a federação antes des-
se prazo, sofre punições, tal como a proibição de utilização dos
recursos do Fundo Partidário pelo período remanescente.

Mutirão de negociação 
O Banco do Brasil (BB) começou um mutirão de negociação

de dívidas que vai até o dia 17 de dezembro, com descontos de
até 95% para pagamento à vista das dívidas vencidas. Também
será possível descontos nas taxas de juros e prazo de até 100
meses para renegociação a prazo de operações vencidas, con-
forme o banco. “As condições estão disponíveis para mais de
3,5 milhões de clientes – pessoa física, produtor rural e pessoa
jurídica, que possuam dívidas inadimplidas oriundas de opera-
ções de crédito pessoal, cartão de crédito, cheque especial e
outras”, diz nota da instituição financeira.

*Akino Maringá,

colaborador

Quando o presidente
da república anun-

ciou que indicaria um juris-
ta ‘terrivelmente evangéli-
co’ para Ministro do STF,
falou algo sem sentido con-
siderando a língua portugue-
sa, pois o advérbio terrivel-
mente significa capaz de
causar terror, e no sentido
figurado de modo intenso,
forte, violento.

Já evangélico, segundo
os dicionários, é um adjeti-
vo que quer dizer relativo
ao Evangelho, conforme o
Evangelho, que pertence à
religião reformada. São au-
toproclamados como evan-
gélicos os seguidores do
cristianismo, oriundos de
religiões protestantes, as
criadas a partir da dissidên-
cia de Martin Lutero  na
igreja católica, como é o
caso da Presbiteriana,
onde o indicado e aprova-
do, Andre Mendonça, é
pastor,  e as  pentecostais,
neopentecostais, que con-
fesso não sei distinguir muito
bem, mas cito as mais  co-
nhecidas a Universal do
Reino de Deus, a Interna-
cional da Graça, a Mundial
do poder de Deus sob os
comandos  dos famosos
Edir Macedo, RR Soares
e Waldemiro Santiago.

Pessoalmente, de forma
racional, usando o sentido
literal da palavra, entendo
que evangélicos são todos
aqueles que mesmo não
conhecendo as passagens,
parábolas e ensinos morais

Evangélicos verdadeiros

deixados por Jesus Cristo,
pautam suas vidas no maior
código de moral é ética já ela-
borado, o Novo Testamento
da escrituras sagradas, que
narram acontecimentos e
exemplos da vida do Mestre
de Nazaré, quando esteve
encarnado no Planeta Terra.

Portanto, são evangélicos
todos católicos, protestantes,
espíritas e praticantes de ou-
tros cultos, até os ateus, que
seguem os princípios do cris-
tianismo resumidos em dois
artigos:Amar a Deus, acima
de qualquer coisa. E ao pró-
ximo como a si mesmo, sim-
plesmente perguntando, em
qualquer situação: E se fosse
comigo?  E se todos fizes-
sem?  Ampliando um pouco
mais, pessoas honestas, hon-
radas, probas, justas, escru-
pulosas, decentes, decorosas,
recatadas, dignas de confian-
ça, que praticam o princípio
da empatia.

Neste sentido, só os
evangélicos verdadeiros po-
dem realmente mudar o Bra-
sil, transformando-o em uma
nação justa, com melhor dis-
tribuição de renda, menos
violência, com correta aplica-
ção dos recursos públicos,
menos corrupção, ou pelo
menos com um combate sé-
rio, efetivo, deste verdadeiro
mostro devorador de recur-
sos públicos.

Um dos problemas mais
sérios do Brasil, escrevemos
em artigo publicado no co-
meço anos 2000, em O Diá-
rio, é a criminalidade, nota-
damente o ‘crime organiza-
do’. Para combatê-la com
mais eficácia bastariam me-

didas óbvias que dificultas-
sem a lavagem de dinheiro e
sua utilização, seja interna-
mente ou remessa para exte-
rior. Que punissem a recep-
tação e criassem penas mais
rigorosas que acabasse com
a sensação de impunidade.
Vejam que parece que ante-
vámos o pacote anticrime e a
atuação do então ex-juiz e
ex-ministro, Sérgio Moro,
que tentou, mas não conse-
guiu, mudar as leis e manter
condenações, por falta con-
dutas verdadeiramente evan-
gélicas, no congresso no exe-
cutivo e no judiciário.

Pode alguém ser ‘terrivel-
mente evangélico’?  No sen-
tido exato da expressão, não.
Não existe mais ou menos
evangélico. Ou se é, ou não
é cristão evangélico e como
tal, repito, não importa o se-
guimento religioso, ou deno-
minação de culto.

Sobre o novo Ministro,
indicado e aprovado pelo se-
nado, fiz recentemente uma
postagem como o título: Men-
donça, dos males, o menor,
com o seguinte texto: ‘Recen-
temente compartilhei post
bolsonarista dizendo: ‘Eu
apoioAndré Mendonça para
o STF’, e recebi críticas e
explico porque torci por sua
aprovação: Se Alcolumbre e
alguns senadores mais, esta-
vam contra, acusando-o de
ser um ‘lavajatista’, é bom
sinal.  Pior é que se o seu
nome fosse rejeitado, o es-
colhido poderia ser Augusto
Aras, o preferido, pelos que-
rem um STF com a cara do
governo Bolsonaro. Gente do
governo figia defender o

nome de Mendonça, mas
no fundo torciam pelo PGR,
este um ‘terrivelmente bol-
sonarista’. Não tenho dúvi-
das que melhor que Nunes
Marques e o próprio Mar-
co Aurélio Mello, a quem
substituirá, André Mendon-
ça será.

Se ele for mesmo evan-
gélico seguirá o exemplo de
Cristo, que disse que não
veio para destruir a lei: ‘Não
penseis que vim destruir a
lei ou os profetas: não vim
destruí-los, mas dar-lhes
cumprimento. Porque em
verdade vos digo que o céu
a Terra não passarão, até
que se cumpra tudo que está
na lei, até o último jota e o
último ponto. (Mateus, V:
17-18). Se for muito, muito
evangélico, como disse Bol-
sonaro, não deixará de
cumprir a as leis e a consti-
tuição, para eventualmente
condená-lo e a qualquer
membro da família, por cri-
mes que eventualmente te-
nham cometidos, ou na pior
das hipóteses julgar-se im-
pedido ou suspeito.

Que haja uma conversão
geral nos tribunais e todos os
juízes, desembargadores e
ministros se tornem evangé-
licos, no verdadeiro sentido
do termo. Oh, Glória!, diria
alguém em línguas não com-
preensíveis para os demais
mortais, se todo o executivo
e o legislativo, também,  se
convertessem em verdadei-
ramente evangélicos. Isso
será uma realidade um dia,
mas vai demorar. Até lá con-
vivermos com uma maioria
terrivelmente injusta.

Terceiro setor
A primeira-dama do Paraná e superintendente da 

Superintendência Geral de Ação Solidária (SGAS), Luciana Saito 
Massa, acompanhada da promotora do MPPR Karina Faria, 
apresentou ao presidente da Assembleia, deputado Ademar 
Traiano (PSDB), a proposta que pretende formar um grupo 
entre entes públicos para organizar workshops pelo Paraná 
com um conteúdo voltado ao terceiro setor e assim capacitar os 
gestores. “Daremos total apoio a formação desse grupo. Com 
essa proposta estaremos criando a possibilidade de formação e 
preparação das pessoas do terceiro setor, para que tenham o 
conhecimento do que é de direito”, disse Traiano.

Capacitação
Luciana disse ainda que a parceria com a Assembleia, através 

da Escola do Legislativo, “vai agregar muito. A partir do momento 
que você leva capacitação, você leva segurança. Eu vejo que 
há uma grande deficiência de onde buscar orientação, onde eu 
vou encontrar algo que demonstre o caminho a ser tomado. E 
a partir do momento que temos essa capacitação pela Escola 
do Legislativo, temos a segurança e as coisas começam a 
acontecer”.

Auxílio alimentação
A Assembleia Legislativa do Paraná aprovou a proposta de 

relatoria do deputado estadual Hussein Bakri (PSD) que garante o 
pagamento do auxílio alimentação aos agentes penitenciários do 
Estado. De acordo com o novo texto, “os agentes penitenciários, 
até a transformação dos seus cargos em policial penal, receberão 
a verba prevista nesta Lei desde 1º de janeiro de 2022”, disse 
Bakri.

Idosos
O prefeito de Curitiba, Rafael Greca (DEM), acompanha a 

mobilização de prefeitos em Brasília para convencer os senadores 
de que o governo federal deve bancar a gratuidade dos idosos 
no transporte coletivo. Greca é um dos líderes da reivindicação 
feita pela Frente Nacional dos Prefeitos. “A aprovação desse 
projeto de lei no Congresso é de fundamental importância para 
os municípios. Curitiba vem tomando todas as medidas para 
manter a qualidade do transporte público e a sustentabilidade do 
sistema. Agora, chegou a hora de Brasília dar sua contribuição”, 
cobra o prefeito.

Prefeitos
Além de Greca, a proposta é reivindicada pelos prefeitos das 

capitais e das maiores cidades brasileiras. Entre os prefeitos que 
estão em Brasília estão o de São Paulo, Ricardo Nunes (MDB), do 
Rio de Janeiro, Eduardo Paes (PSD), de Porto Alegre, Sebastião 
Melo (MDB), de Belém, Edmilson Rodrigues (Psol), de Salvador, 
Bruno Reis (União Brasil), de Florianópolis, Gean Loureiro (União 
Brasil), entre outros liderados pelo prefeito de Aracaju, Edvaldo 
Nogueira (PDT), presidente da FNP.

Portas abertas
A Associação Comercial do Paraná está recomendando aos 

seus associados que mantenham as portas abertas no período 
de Carnaval, uma vez que os festejos oficiais estão suspensos e 
não será ponto facultativo na Capital. Segundo o presidente da 
entidade, Camilo Turmina, “com a maioria trabalhando, menos 
festas e aglomerações teremos e mais rapidamente vamos 
controlar a pandemia”.

Vestibular Uenp
As inscrições para o Vestibular 2022 da Universidade Estadual 

do Norte do Paraná (UENP) terminam nesta quinta-feira, 17 de 
fevereiro. Para realizar a inscrição, o candidato deve acessar o 
site vestibular.uenp.edu.br. A prova será realizada no dia 03 de 
abril nas cidades onde estão situados os campi da Universidade 
(Bandeirantes, Cornélio Procópio e Jacarezinho). A taxa de 
inscrição é de R$150,00.

Combate
O TSE renovou a parceria com as principais plataformas 

digitais – Google, WhatsApp, Facebook, Instagram, YouTube, 
Twitter, TikTok, Linkedin e Kwai – que operam no Brasil para o 
combate às chamadas “fake news” no período eleitoral.  

No exterior
O governador Ratinho Junior (PSD) comunicou aos deputados 

que estará ausente do país entre 18 de fevereiro e 4 de março. O 
governador não apontou o motivo da viagem e local que estará, 
mas deve seguir para Miami (EUA) e Orlando (EUA).

Conjunto de obras
O destino do vereador Renato Freitas (PT) deve ser mesmo de 

cassação na Câmara Municipal de Curitiba. Freitas, 5.097 votos, 
se manifestou dentro da Igreja do Rosário no Largo da Ordem. 
Mas seu afastamento se dará mas pelo conjunto da obra pelas 
manifestações em que se envolveu. Sua suplente é a vereadora 
Ana Júlia (PT), 4.538 votos nas eleições de 2020.

Transparência do TSE
O general Heber Garcia Portella foi o escolhido do ministro da 

Defesa, Braga Netto, para integrar a Comissão de Transparência 
das Eleições do TSE. Em dezembro, ele encaminhou um ofício 
pedindo ao tribunal acesso a 27 documentos, como políticas 
de auditoria, backup, antivírus e gestão de vulnerabilidades. O 
general enviou ainda cinco perguntas sobre o teste de integridade 
das urnas. Posteriormente, formulou mais 43 questões ao TSE. 
As respostas foram encaminhadas nesta semana, mas estão sob 
sigilo.

Enfrentamento a covid
O Ministério da Saúde, em parceria com a Fundação Oswaldo 

Cruz de Mato Grosso do Sul (Fiocruz-MS), lançou o Programa 
Educacional em Vigilância e Cuidado em Saúde no Enfrentamento 
da Covid-19 e Outras Doenças Virais (VigiEpidemia). A iniciativa 
é voltada para profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS), 
trabalhadores da saúde, gestores, estudantes e interessados 
no assunto. Os alunos interessados deverão ficar atentos às 
chamadas públicas para a especialização, que terão critérios pré-
definidos e vagas limitadas.

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e 
portais associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

O cálculo para definir o repasse de ICMS para áreas municipais preservadas leva em conta 
diversos fatores, de acordo com legislações específicas

A possibilidade de terceirização nos serviços públicos foi tema 
central da reunião da Câmara Técnica da Procuradoria Jurídica

(IAT)
(ASC

)

ações das prefeituras 
pela proteção da natu-
reza”, afirma a gerente 
de Biodiversidade do 
IAT, Patricia Calderari.

SIMULADOR 
No simulador de re-

passes, basta preencher 
os dados sobre a cate-
goria da área protegi-
da e seu tamanho em 
hectares. São mostra-
dos três resultados da 
simulação, com valores 
mínimo, médio e máxi-
mo ao ano. “Os valores 
são mensurados pelas 
Tábuas de Avaliação, 
por isso, o IAT se co-
loca à disposição para 
esclarecer qualquer dú-

vida das administrações 
municipais”, completa a 
gerente.

Dúvidas podem ser 
enviadas para o e-mail: 
icmsecologico@iat.pr.
gov.br.

ICMS ECOLÓGICO 
Instrumento de Po-

lítica Pública, o ICMS 
Ecológico foi criado no 
Paraná em 1991, como 
medida de distribuição 
dos recursos provenien-
tes das arrecadações de 
ICMS aos municípios, 
mediante o estabeleci-
mento de critérios de 
restrição e proteção am-
bientais pré-definidos.

Para os municípios, de 

acordo com o secretá-
rio do Desenvolvimento 
Sustentável e do Turis-
mo, Márcio Nunes, esse 
instrumento de política 
pública vem sendo a 
solução para que a res-
trição de uso do território 
seja recompensada.

“É mais uma forma de 
garantir a conservação 
do patrimônio natural e 
o beneficiamento da po-
pulação com o repasse 
de recursos do governo 
estadual para os municí-
pios, viabilizando a efeti-
vação de ações voltadas 
à melhoria da qualidade 
de vida dos paranaen-
ses”, disse. (AEN/PR)

dos. Essa exigência cria 
o degrau existente entre 
o que os municípios e o 
mercado oferecem para 
os médicos.

REDUZIR RISCOS
Moribe ressalta que 

uma saída para manter 
atendimento à popula-
ção é terceirizar parte 
dos serviços prestados. 
Daí, a proposta de so-
licitar a consulta junto 
ao TCE para nortear 

os processos de con-
tratação de empresas e 
profissionais da área da 
Saúde. No documento a 
ser enviado ao Tribunal, 
a Amusep vai elencar as 
principais dúvidas dos 
procuradores dos muni-
cípios. Com a manifesta-
ção da Corte de Contas, 
a ideia é minimizar os 
riscos e ampliar a segu-
rança jurídica nas toma-
das de decisões. (ASC)

Maringá, quinta-feira, 3 de agosto de 2023 CLASSIFICADOS/GERALB-2

O Brasil enfrenta uma 
sobreoferta de ener-

gia elétrica, o que tem 
onerado os consumidores 
do mercado cativo. O 
alerta é do diretor-execu-
tivo do Conselho Mundial 
de Energia e professor da 
PUC-MG, Nelson Fonse-
ca — e foi feito durante 
o workshop “Principais 
desafios para o novo mo-
delo do setor elétrico”. O 
evento foi realizado pela 
Confederação Nacional da 
Indústria (CNI). Segundo 
ele, o cenário é resultado 
da sobrecontratação invo-
luntária de energia feita 
pelas distribuidoras, como 
forma de garantir o abaste-
cimento do país. 

O modelo institucional 
vigente do setor elétrico 
obriga as distribuidoras a 
comprarem energia para 
atender o mercado atual 
e futuro, com 5 anos de 
antecedência, por meio 
de leilões regulados pelo 
governo. No entanto, elas 
não têm como estimar 
quantos consumidores vão 
migrar para o mercado 
livre ou para a geração dis-
tribuída (geração própria) 
ao longo dos anos. 

“Com a migração de 
clientes para o mercado 
livre e a expansão expo-
nencial da GD [geração 
distribuída] nos últimos 
anos, a carga das distri-
buidoras diminuiu. Então 
as distribuidoras ficaram 
com sobras de contrato 
de energia, [porque] elas 
compraram energia em 
contratos de longo prazo. 
A energia sobrando vai 
ter que ser liquidada no 
mercado de curto prazo 
e nesse mercado de curto 
prazo, como tem sobra 
de energia, o preço está 
muito baixo, está R$ 69 o 
megawatt-hora.”

O professor Nelson Fon-
seca explica que, pela lógi-
ca, a distribuidora poderia 
quebrar, já que comprou a 
energia por R$ 200 o me-
gawatt-hora no contrato 
e tem que vender por R$ 
69, devido à desvaloriza-

Sobreoferta de energia onera consumidor e 
hidrogênio verde pode ser solução

ção pela diminuição da 
demanda. No entanto, “o 
modelo prevê que quando 
a sobrecontratação é in-
voluntária, a distribuidora 
pode repassar [o prejuízo] 
para as tarifas. Então isso 
vai implicar em aumento 
da tarifa dos consumidores 
cativos na próxima revisão 
tarifária. Então, na medi-
da em que diminuem os 
consumidores cativos, fica 
cada vez menor o número 
de pessoas para poder pa-
gar essa conta”.

Portanto, mesmo com 
sobreoferta de energia, 
os encargos na tarifa 
aumentam o preço da 
conta de energia para o 
consumidor final.

HIDROGÊNIO VERDE   
COMO SOLUÇÃO
Uma das soluções pro-

postas pelo professor Nel-
son Fonseca durante o 
workshop é usar o exce-
dente de energia na pro-
dução de hidrogênio verde.

“Nós temos que ter um 
mecanismo para absorver 
esse excesso de geração. 
Porque não adianta ter 
um excesso de geração e 
a usina hidrelétrica, que 
está com o reservatório 
cheio, verter água no re-
servatório. Ou seja, é uma 
oportunidade de negócio 
— inclusive, a produção 
de hidrogênio verde, que é 
uma forma de armazenar.”

O professor do Instituto 
de Química da Universida-

de Estadual de Campinas 
(Unicamp) Juliano Bona-
cin explica que o hidro-
gênio verde é um material 
obtido a partir da eletrólise 
da água, ou seja, a decom-
posição dessa substância 
por meio de uma corrente 
elétrica. No caso do hi-
drogênio verde, a energia 
usada provém de fontes 
renováveis, como solar e 
eólica, por exemplo.

Atualmente, 95% do hi-
drogênio usado como fon-
te de energia é produzido 
a partir de combustíveis 
fósseis, o que gera o gás 
poluente CO² em maior 
quantidade. Por isso, o 
diferencial do hidrogênio 
verde é a redução do im-
pacto no meio ambiente. 
“Ele tem uma baixa emis-
são de CO². Não dá pra 
dizer que a gente tem um 
processo totalmente isen-
to, sem emissão de CO², 
porque para produção 
do hidrogênio verde é 
preciso de eletrolisadores. 
Mas a emissão de CO² de 
hidrogênio verde é muito 
pequena.”

Para o diretor-executivo 
do Conselho Mundial de 
Energia, Nelson Fonseca, 
a energia resultante da 
sobrecontratação invo-
luntária das distribuido-
ras poderia ser usada na 
produção de hidrogênio 
verde, o que aumenta a 
demanda por energia, 
diminui o prejuízo das 

distribuidoras e desonera 
a tarifa dos consumidores 
finais.

“Na medida em que 
existe uma sobra de ener-
gia, essa sobra poderia ser 
utilizada para produção 
de hidrogênio verde. E 
o Brasil seria altamente 
competitivo nessa produ-
ção de hidrogênio verde 
— e poderia ter uma van-
tagem na exportação des-
se produto e mesmo no 
consumo interno. Então 
a produção de hidrogênio 
verde pode, sim, ser um 
destino para essa energia 
que está sobrando.”

O professor da Unicamp 
Juliano Bonacin destaca 
ainda o potencial de ar-
mazenamento do hidro-
gênio verde. 

“Se eu consigo produzir 
energia e eu não tenho 
demanda por essa energia, 
eu poderia estocar. Então 
imagina um cenário: eu 
coloco um painel solar 
na minha casa. Só que eu 
não estou na minha casa 
durante o dia para usar 
essa energia. Então o que 
eu poderia fazer? Eu pode-
ria pegar essa energia do 
painel solar, convertê-la 
em hidrogênio e à noite, 
quando eu não tenho sol 
e estou em casa, eu pode-
ria pegar esse hidrogênio, 
alimentar uma célula com-
bustível e converter esse 
hidrogênio em energia 
elétrica.” (Brasil 61)
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EDITAL DE LEILÃO 

 
PRIMEIRO LEILÃO:  14/08/2023 às 09 horas e 30 minutos. 
SEGUNDO LEILÃO:  28/08/2023 às 09 horas e 30 minutos.   
LOCAL/FORMA: O 1º Leilão e o 2º Leilão serão realizados tão somente na modalidade eletrônica, mediante acesso 
e cadastramento prévio efetuado através do sítio www.kleiloes.com.br, com lances online. 
WERNO KLÖCKNER JÚNIOR, Leiloeiro Público Oficial, inscrição JUCEPAR 660, autorizado pela Associação 
dos Condôminos do Edifício Traldi Residence, CNPJ: 21.500.675/0001-70, em conformidade com o disposto no Art. 
63 e parágrafos da Lei 4.591/1964 e art. 8º, §1º do Estatuto da Associação dos Condôminos do Edifício Traldi 
Residence, venderá em leilão público no(s) dia(s), horário(s) e local já mencionados os Direitos do imóvel – Unidade 
701, pertencente ao(à) Sr(a). Tatiana Goulart de Oliveira. Futuro apartamento residencial nº 701, do Edifício Traldi, 
a direita de quem da Rua Santos Dumont olha o prédio de frente, consoante projeto arquitetônico, com área privativa 
aproximada de 52,39 m2, com direito a 1 (uma) vaga de garagem para veículos de porte médio, vaga de nº 8 no 
segundo pavimento. Totalizando uma área aproximada de 110,30 m2. O edifício a ser construído terá uma área total 
aproximada de 5.294,48 m2, com as seguintes dimensões: 1 Subsolo - 499,97 m2 de garagem; pavimento térreo – 
490,89 m2 com acesso de condomínio e vagas de garagem; 2º pavimento – 455,9 m2 de garagem; 3º pavimento 455,9 
m2 de garagem; 4º pavimento – 464,34 m² com lazer; mais 12 Pavimentos Tipo – 237,29 m2 com total de 2.847,48 
m2 com 48 apartamentos; Casa de máquinas e barrilete – 80,00 m2. O edifício está sendo construído na data de 
terras sob o nº 09 (nove), da quadra nº 46, com área de 577,6 m2, situada na Zona 01 (um), na cidade de Maringá, 
com as seguintes divisas, metragens e confrontações: divide-se com a Rua Santos Dumont, no Raio 647 metros, 
numa frente de 14,02 metros, com a data nº 10, no rumo NE 4º26’30’ na distância de 40,00 metros, com data nº 22 
no Raio de 687 metros, na largura de 14,86 metros e, finalmente, com a data nº 08 no rumo SO 5º41’ numa extensão 
de 40,00 metros.  
VALOR para o PRIMEIRO LEILÃO: R$ 405.589,48 (quatrocentos e cinco mil, quinhentos e oitenta e nove reais e 
quarenta e oito centavos). Não havendo arrematante, irá para o SEGUNDO LEILÃO e serão aceitos lances não 
inferiores a: R$ 202.794,74 (duzentos e dois mil, setecentos e noventa e quatro reais e setenta e quatro centavos).  
O imóvel está localizado na Rua Santos Dumont, nº 1758, Zona 01, Maringá – PR. 
Construtora E3 Administração de obras Ltda. 
FORMA DE PAGAMENTO: À vista. 
OBSERVAÇÕES: Por se tratar de empreendimento edificado a preço de custo, o presente leilão se refere aos 
direitos da unidade não quitada. O arrematante se sub-rogará no pagamento das futuras prestações, até a 
entrega do empreendimento. Ainda, informa que o arrematante/adjudicante arcará com as parcelas a partir do 
mês de agosto/2022 (inclusive), no valor de R$ 4.600,00 (quatro mil e seiscentos reais), sem previsão do número 
de parcelas restantes em virtude do modelo de construção. 
CONDIÇÕES DO LEILÃO: O comprador pagará no ato do leilão o valor do arremate acrescido de 5% (cinco por 
cento) da comissão do leiloeiro. 
AD-CAUTELAM: Para que chegue ao conhecimento de todos e não possa ninguém alegar ignorância, especialmente 
a Sra. Tatiana Goulart de Oliveira, fica, desde já, por este Edital, devidamente notificada das designações acima para a 
realização dos leilões. 
Outras informações com o Leiloeiro Público Oficial, WERNO KLÖCKNER JÚNIOR - Av. Carlos Gomes, 226, térreo, 
Zona 05, Fone: (44) 3026 8008 - 99973 8008 – www.kleiloes.com.br -   kleiloes@kleiloes.com.br – Maringá – PR. 

 
Publicações 01, 02 e 03/08/2023. 

OPSEC Securitizadora de Creditos S/A
CNPJ em Constituição

Ata da Assembleia Geral de Constituição da Companhia
Data, Hora, Local: em 04 de julho do ano de 2023, às 10 horas, na Avenida Carneiro Leão, nº 294,  
Sala 1802 - Centro Empresarial Monumental, Zona Armazém, na cidade Maringá, estado do Paraná,  
CEP 87.014-010. Presença: A totalidade dos subscritores do capital social inicial da Companhia em 
organização, devidamente qualificados no Boletim de Subscrição, que constitui o documento nº I, anexo a 
esta ata de Assembleia de Constituição. Composição da mesa: Presidente: Admir Sander; Secretária: 
Santina Aparecida Cassapula Sander. Convocação: Dispensada a convocação prévia consoante ao 
disposto no § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76. Ordem do Dia e Deliberações: 1. Aprovar a constituição 
de uma sociedade anônima de capital fechado, sob a denominação de OPSEC Securitizadora de 
Creditos S/A com sede e foro na cidade de Maringá-PR, Avenida Carneiro Leão, nº 294, Sala 1802 - 
Centro Empresarial Monumental, Zona Armazém; 2. Aprovar o Capital Social inicial de 30.000,00, 
representado por 30.000 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de 
R$ 1,00 cada uma, totalmente subscritas neste ato. O capital está integralizado em 10%, tendo sido 
constatada a realização em dinheiro, de R$ 3.000,00 depositados em conta vinculada no Banco do Brasil, 
nos termos dos artigos 80, III e 81 da Lei nº 6.404/76 tudo de acordo com o Boletim de Subscrição e o 
Recibo de Depósito que constituem os documentos nº I e nº II, anexos a esta ata de Assembleia de 
Constituição. 3. Aprovar o projeto de Estatuto Social da Companhia, cuja redação consolidada constitui o 
documento nº III anexo a esta ata de Assembleia de Constituição, cuja íntegra consolidada está registrada 
na Junta Comercial do Estado do Paraná sob nº 41300322155 em 20/07/2023, dando-se assim por 
efetivamente constituída a OPSEC Securitizadora de Creditos S/A em razão do cumprimento de todas 
as formalidades legais. 4. Eleger para o cargo de Diretor Presidente o Sr. Admir Sander, brasileiro, casado 
sob o regime de comunhão parcial de bens, empresário, com mandato de 3 anos, ou seja, pelo período 
de 04 de julho de 2023 a 03 de julho de 2026, o qual declara sob as penas da lei, não estar incurso em 
nenhum dos crimes previstos em lei que o impeça de exercer a administração da sociedade.  
5. Fixar a remuneração global dos membros da Diretoria em até R$ 300.000,00. Encerramento:  
Nada mais havendo a tratar, lavrou-se a ata a que se refere esta Assembleia, que foi aprovada e assinada 
pela unanimidade dos subscritores da Companhia. JUCEPAR - Certifico o registro sob o nº 41300322155 
em 20/07/2023. Leandro Marcos Raysel Biscaia - Secretário Geral.

EXTRATO DE CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE CONSORCIO 
CONSORCIO 369 LONDRINA 

 
Empresas Consorciadas: CONTERSOLO CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA., devidamente inscrita no 
CNPJ/MF nº. 03.436.676/0001-10 e registrada na JUCEPAR sob nº. 41211034901, empresa Líder do 
Consórcio com 50% da participação do consórcio; DRENO CONSTRUÇÕES LTDA, devidamente 
inscrita no CNPJ/MF nº. 18.417.467/0001-05 e registrada na JUCEPAR sob n°. 41600509633, 
empresa com 49% da participação do consórcio; e LL ZOCCO PROJETOS SS LTDA, devidamente 
inscrita no CNPJ/MF nº. 10.809.102/0001-06 e registrada no 2° Oficio de Registro de Pessoas 
Jurídicas de Londrina sob n°. 8.565, do livro A-039, empresa com 1% da participação do consórcio, 
que tem por objeto: Execução das obras de interseção em desnível da BR 369 com a Av Jockei Clube, 
em Londrina/Paraná, incluindo implantação da pista principal, alças de acesso e passeios, conforme 
Licitação: Edital de Concorrência nº. 001/2022, Processo nº. 18.596.971-1, Número do Sistema GMS 
nº. 02/2022 - DER/PR. Sede: Rodovia Mandaguaçu-Ourizona, km 02, S/N, Lote 68 69 170, Sala 02, 
Gleba Patrimônio Guadiana, CEP 87160-000, na cidade de Mandaguaçu/Paraná. Registrada na 
JUCEPAR em 13/07/2023 sob nº. 41500355791 - protocolo nº. 234815310 de 13/07/2023, código 
de verificação 12310427384. CONSORCIO 369 LONDRINA, devidamente inscrita no CNPJ/MF nº. 
51.413.925/0001-03. 
 

EDITAL DE HASTA PÚBLICA E INTIMAÇÃOO(A) Doutor(a) Mário Seto Takeguma, Juiz de Direito FAZ SABER a todos quantos virem o presente, ou dele 
conhecimento tiverem que nos autos abaixo descritos foram designados dia e hora para praça / leilão do bem penhorado, como segue: PRIMEIRO(A) 
LEILÃO/PRAÇA: Dia 22 de agosto de 2023 às 09:50, que se realizará na Local:  www.nakakogueleiloes.com.br, por lance não inferior ao valor da avaliação. 
SEGUNDO(A) LEILÃO/PRAÇA:  Dia 04 de setembro de 2023 às 09:50, que se realizará na Local: www.nakakogueleiloes.com.br, para a venda a quem mais 
der, desde que não se constitua preço vil, assim considerado o lance inferior a 50% da avaliação. Não havendo sucesso na realização da alienação judicial, 
será realizada a venda direta do bem penhorado por 60 (sessenta) dias, sob as mesmas condições dos leilões. Autos nº.0009403-91.2018.8.16.0017 - 
Cumprimento de sentença 01ª VARA CÍVEL  DE MARINGÁ/PR Exequente (01) COOPER CARD ADMINISTRADORA DE CARTOES LTDA (CPF/CNPJ 
05.938.780/0001-39)Adv. Exequente Maria Marta Giraldelli de Nóbrega (OAB/PR 48.019); Juliana Aparecida da Silva Soares (OAB/PR 110.416) e Marciely 
Carolina Guzella Gonçalves (OAB/PR 94.032)  (mov.186, fls. 389)Executado (a) (01)BELLE CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA ME  (CPF/CNPJ 
13.440.286/0001-78)Depositário Fiel (1) DEPOSITÁRIO PÚBLICO End. da Guarda (01) Rua Francisco Morato, 163, Apto 12, Cornélio Procópio/PR, CEP 
86300-000 (mov. 180.1, fl. 380)Penhora realizada  06/09/2022 (mov. 180.1, fl. 380)Débito Primitivo R$ 46.747,41 - 10/01/2023 (mov. 212.2, fl. 
453)Débito Atualizado R$ 49.529,20- 10/07/2023 Qualificação do(s) Bem (01) R$ 200.000,00APARTAMENTO 12, localizado no 1º pavimento superior do 
RESIDENCIAL BEATRIZ, situado na Rua Francisco Morato, s/n, e seu terreno, constituído pelo lote 01-E, da quadra 212, da Vila Staiger, com área de 975,69 
m², em Cornélio Procópio, com as seguintes características: área real Privativa total de 77,2700 m²; sendo 71,8500 m² de área privativa e 5,4200 de área de 
uso comum, com uma fração ideal de construção privativa de 5,0001%; sendo que fração ideal de terreno corresponde a 48,7939 m² ou 5,0001% do terreno. 
Sendo que 12,500m² correspondente a área privativa de garagem – vaga de nº 06. Inscr. Imob. 01.01.002.0042.4101.0002.001. Endereço: Rua Francisco 
Morato, 163. Imóvel Matricula nº 21361 do 2º CRI da cidade de Cornélio Procópio - PR. Venda Ad Corpus. Avaliação Primitiva R$ 200.000,00 - 06/09/2022 
(mov. 180.1, fl. 380)Avaliação Atualizada R$ 200.000,00 - 10/07/2023 Matrícula - Bem nº 1R.00/matr.21.361 – Proprietária – BELLE CONSTRUTORA E 
INCORPORADORA – EIRELI.AV.07/matr.21.361 – INDISPONIBILIDADE DE BENS – Autos nº 0009403-91.2018.8.16.0017. Vara: 1ª Vara Cível de Maringá-
PR. Requerida: BELLE CONSTRUTORA E INCORPORADORA – EIRELI.AV.11/matr.21.361 – INDISPONIBILIDADE DE BENS – Autos nº 0000198-
09.2019.5.09.0127. Vara: 2ª Vara do Trabalho de Cornélio Procópio-PR. Requerida: 1) BELLE CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA; 2) ROBERTO 
TERUO KASHIWAQUI; e, 3) LIODI KASHIWAQUI. LEILOEIRO: PAULO ROBERTO NAKAKOGUE, leiloeiro oficial, matr. JUCEPAR 12/048L, arbitrando seus 
honorários no importe de 2% sobre a avaliação, no caso de adjudicação, a ser pago pelo Exequente; e 5% sobre o valor da arrematação, a ser pelo 
Arrematante. No caso de acordo ou pagamento, nos 15 dias que precedem a 1ª praça designada, é devida a comissão de 2% sobre o valor da avaliação dos 
bens (CPC, art. 884, parágrafo único).INTIMAÇÕES: Fica(m) o(s) devedor(es) e seu(s) cônjuge(s) se casado(s) for(em), devidamente intimado(a)(s) das 
designações para a realização dos leilões/praça no caso de não ser(em) encontrado(a)(s) para a intimação e de que o prazo para apresentação de quaisquer 
medidas processuais contra os atos de expropriação como embargos ou recursos começará a fluir após a realização da Hasta Pública, independentemente de 
nova Intimação, e de que poderá remir a execução pagando o principal e acessórios, até antes da arrematação e/ou adjudicação (art. 826 do CPC), e que as 
hastas públicas somente serão suspensas com a comprovação tempestiva do  pagamento de todos os valores devidos, inclusive custas processuais.   Ficam, 
ainda, intimados pelo presente Edital os interessados relacionados nos incisos II a VIII do art. 889 do CPC (coproprietário de bem indivisível, o titular de 
usufruto, uso, habitação, enfiteuse, direito de superfície, concessão de uso especial para fins de moradia ou concessão de direito real de uso, o credor 
pignoratício, hipotecário, anticrético, fiduciário ou com penhora anteriormente averbada, o promitente comprador, o promitente vendedor, a União, o Estado e o 
Município), caso não sejam encontrados para intimação do leilão/hasta designado, para as datas, horários e local acima mencionados, bem assim dos termos 
da Penhora e da Avaliação realizadas nos Autos.OBSERVAÇÕES:  Com base no art. 895 do CPC, é permitido o parcelamento com 25% de entrada e mais 4 
parcelas iguais, ficando o imóvel como garantia. Os bens móveis e imóveis serão leiloados no estado de conservação em  que se encontram, não cabendo 
reclamações, desistências, cancelamento ou devoluções. Nos imóveis a venda é "ad-corpus"; As IMAGENS no SITE e INFORMES PUBLICITÁRIO são de 
caráter secundário e efeito estritamente ilustrativo; Erratas, ônus, Despesas informadas e anunciadas antes da Hasta Pública integram o Edital de Leilão. E 
para que chegue ao conhecimento dos interessados e não  possam, de futuro, alegar ignorância, mandou expedir o presente que será afixado no local de 
costume, na forma da lei.  Maringá/PR, 20 de julho de 2023Mário Seto Takeguma Juiz de Direito   LE0017CV001 54 01.DOC 

EXTRAVIO DE ALVARÁ
CELSO CAMARGO DA ROCHA 04996862920, estabelecida na cidade de 
Sarandi-PR, na Av. Nova Aurora, nº 816, Casa B, Jardim Nova Independencia, CEP:87114-
623, inscrita no CNPJ: 34.121.513/0001-72, comunica o Extravio de Alvará, tornando-se o 
mesmo sem efeitos comerciais/fiscais. Sarandi, 02 de agosto de 2023.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA

P3 ENGENHARIA LTDA com CNPJ sob n° 02.461.936/0001-45, torna público 
que irá requerer ao Instituto Água e Terra, a Licença Prévia para Empreendi-
mentos Imobiliários para o Residencial Mauricio Dal Pozzo, localizado na Rua 
João Roberto Barato, n° S/N, Gleba Ribeirão Chapecó, lote N° 231-C-2-C (re-
manescente), na cidade de Mandaguaçu-Pr.

SÚMULA DE RECEBIMENTO DA LICENÇA PREVIA 
CERCADO NUTRICAO ANIMAL LTDA inscrita sob CNPJ:  
47.975.437/0001-04 torna público que recebeu do IAT – Instituto Água 
e Terra, a Licença Previa – LP para as atividades: Alimentos, moagem 
e fabricação de produtos de origem vegetal não especificadas 
anteriormente, fabricação de rações balanceadas e de alimentos 
preparados para animais a ser implantada na AV. MELVIM JONES, Nº 
202, PARQUE INDUSTRIAL BANDEIRANTES, CEP: 87.070-030, 
Maringá - PR. LP Nº 300497, validade 17/07/2024 
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